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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé — MA, CEP: 65.289-000 

Secretaria Municipal de Administração 
Á o 

— 

Pregão Eletrônico no

026/2023 

_ _ _ _ _ _ 

Data de Abertura: 26 de junho de 2023, às 09h00min (Horário de 
Brasília), no sítio https://licitanet.com.br/ 

FUNDAMENTO LEGAL 

Regido pela Lei federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, pela 

Lei federal n° 8.666/1993, Decreto federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

Decreto federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000 e pelas normas de direito penal 

contidas nos artigos 337- E a 337- P do Código Penal, na forma do art. 185 da Lei 

federal n.° 14.133/2021, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, 

ainda que não citadas expressamente, e pelas demais exigências deste Edital e 

seus anexos. 

OBJETO 

Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas 

especializada para a prestação de serviços especializados de manutenção 

preventiva e corretiva (instalação, limpeza e recarga de gás) de condicionadores 
de ar, refrigeradores e bebedouros, incluindo o fornecimento de todos os insumos, 

materiais, peças, componentes e acessórios, objetivando atender as necessidades 

do município de Maracaçumé, conforme este edital e seus anexos. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por Item 
MODO DE DISPUTA Aberto 
LOCAL DA SESSÃO PUBLICA Portal de Compras do Licitanet — https://licitanet.com.br/. 
VALOR ESTIMADO SIGILOSO 

Modo de Disputa: Na forma constante 
no inciso I do artigo 31 do Decreto federal 
n° 10.024/19; 

Tipo de Disputa Aberto, devendo os 
licitantes observarem o rito fixado pela 
legislação e o presente edital. 

Tempo de Disputa: No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na 
sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública, observando-se a redução mínima. 
a) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
b) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública 
será encerrada automaticamente. 

SRP? Exclusiva ME/EPP? Reserva de quota ME/EPP? Amostra/Demonstração? 
E Sim O Não E Sim El Não CI Sim E Não E Sim E Não 

Regime de Execução Tipo de Licitação Forma de Adjudicação 
Empreitada por Preço Unitário Menor Preço Por item 

Pedidos de esclarecimentos Impugnações 
Até 21.06.2023, e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com Até 21.06.2023, e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com 

OBSERVAÇÃO: 

gratuitamente nas seguintes páginas da internet: www.maracacume.ma.br 
ou poderá ser solicitado por e-mail (maracacumelicitacao@gmail.com) ou, 

de Administração, situada na Avenida Dayse de Sousa, s/n°, Centro, 
mediante a apresentação de mídia gravável (pen-drive, CD/DVD), para 

em sessão pública, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela 
realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada 

O download deste Edital está disponível 
(Licitações) e https://licitanet.com.br/, 
ainda, na sede da Secretaria Municipal 
Maracaçumé - MA, CEP 65.289-000, 
gravação do edital. 

A abertura da presente licitação dar-se-á 
Internet), dirigida pelo Pregoeiro, a ser 
no preâmbulo deste Edital. 
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Secretaria Municipal de Administração 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

Processo Administrativo n°: 
040/2023 

Pregão Eletrônico n°: 
026/2023 

Objeto: 
Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializada para a prestação de serviços 

especializados de manutenção preventiva e corretiva (instalação, limpeza e recarga de gás) de condicionadores de ar, 

refrigeradores e bebedouros, incluindo o fornecimento de todos os insumos, materiais, peças, componentes e 

acessórios, objetivando atender as necessidades do município de Maracaçumé, conforme especificações contidas no 

Termo de Referência, Anexo I, parte integrante do Edital. 

• 
Razão Social: 

CNPJ N.° 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade: Estado: 

Telefone/Fax 

Pessoa para contato: 

COMO SUA EMPRESA OBTEVE CONHECIMENTO DA LICITAÇÃO? (Marcar X) 
( ) Publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal; 
( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município de Maracaçumé); 
( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOE); 
( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial da União - DOU); 
( ) Publicação em jornal (O Imparcial); 
( ) Publicação no site oficial desta Prefeitura de Maracaçumé (maracacume.ma.qov.br) 
( ) Publicação no site oficial do Tribunal de Contas - MA, Mural de Licitações (www.tce.ma.gov.br); 
( ) Publicação no Portal de Compras do Licitanet (https://licitanet.com.bri); 
( ) Publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP — Português (Brasil) (www.dov.br) 
( ) Outros meios: 

Recebemos, através da Comissão Permanente de Licitação, nesta data, cópia do Edital da licitação acima identificada. 
Local:  , de de 2023. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando a comunicação futura entre o município de Maracaçumé e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de 
entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de Licitação, do município de Maracaçumé - Ma, por meio do e-mail: 
maracacumelicitacao@gmail.com, ou entregar pessoalmente. Tal medida far-se-á necessária para a Comissão Permanente de 
Licitação informar à licitante interessada quaisquer assuntos pertinentes à licitação. 

O não preenchimento do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do 
processo licitatório. 
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Secretaria Municipal de Administração 

Edital de Licitação n° 026/2023 

O município de Maracaçumé através do Secretaria Municipal de Administração, com sede na Avenida Dayse de Sousa, s/n°, Centro, 

Maracaçumé - MA torna público aos interessados, que a Comissão Permanente de Licitação realizará licitação para o REGISTRO DE 

PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento menor preço POR ITEM, execução indireta, 

nos termos da Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto federal 

n° 3.555, de 08 de agosto de 2000 e pelas normas de direito penal contidas nos artigos 337- E a 337- P do Código Penal, na forma do 

art. 185 da Lei federal n.° 14.133/2021, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e 

pelas demais exigências deste Edital e seus anexos. 

O Pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios basilares da administração pública os quais se vinculam ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhe são correlatos, bem 

como no desenvolvimento sustentável e nas dimensões económica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos da 

gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

Em obediência aos princípios administrativos invocados pela administração pública, e resguardados o interesse da mesma de forma 

isonômica, geram a segurança da contratação. 

A sessão pública destinada ao recebimento de propostas relativas ao objeto deste edital e seus Anexos ocorrerá no "site" 

httos://licitanet.com.br/ na data de abertura e horário informados no mesmo. 

Requisitantes: Gabinete do Prefeito - Secretaria Municipal de Administração — Secretaria Municipal de Educação — Secretaria 

Municipal de Saúde — Secretaria Municipal de Agricultura — Secretaria Municipal de Assistência Social — Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras; 
Limite para o acolhimento das Propostas Comerciais: 26 de junho de 2023, às 08h59min (oito horas e cinquenta e nove minutos) 
Data da Sessão: 26 de junho de 2023 às 09h00min (nove horas) 
Local: Portal de Compras do Licitanet — https://licitanet.com.br/ 

A condução dos trabalhos fica a cargo do Pregoeiro, a quem compete: 
a) conduzir a sessão pública; 
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
e) verificar e julgar as condições de habilitação; 
t) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
h) solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua 

decisão. 
i) indicar o vencedor do certame; 
j) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
k) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
I) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

1. DO OBJETO 
1.1 Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializada para a prestação de serviços 

especializados de manutenção preventiva e corretiva (instalação, limpeza e recarga de gás) de condicionadores de ar, 
refrigeradores e bebedouros, incluindo o fornecimento de todos os insumos, materiais, peças, componentes e acessórios, 
objetivando atender as necessidades do município de Maracaçumé, conforme condições e especificações estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 

1.1.1 A adoção do Sistema de Registro de Preços — SRP fundamenta-se na hipótese prevista no inciso II, do artigo 3° do 
Decreto federal n° 7.892/2013, sendo conveniente para a administração o fornecimento com entregas parceladas 
durante a validade da Ata de Registro de Preços. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

2. DA SESSÃO PÚBLICA 
2.1 A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com.br/, no dia 26.06.2023, com início às 09h00min, horário de 

Brasília-DF; 
2.2 Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 

2.1, até às 08h59min do dia 26.06.2023; 
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Secretaria Municipal de Administração 
2.3 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data supra 

mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 

independentemente de nova comunicação. 

2.4 Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na mesma data de abertura, e em face de 

decisão do Pregoeiro, deverá ser determinada a continuidade das atividades em dia (s) subsequente (s); 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; exclusivamente as 

empresas definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, de acordo com a Lei 

Complementar n° 123 de 24 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014; 

3.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, 

bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A 

não observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame; 

3.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 

conformidade com as especificações do Anexo I (Termo de Referência); 

3.4 Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I (Termo de Referência); 

3.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas 

no edital e Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93; 
3.6 Poderão participar deste Pregão Eletrônico: Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 

legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://licitanet.com.brT,
3.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível da licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada 

data e horário limite estabelecidos. 
3.6.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada em seu preâmbulo. 
3.6.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva da 

licitante, não sendo Município de Maracaçumé, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. A licitante também é o 
único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 
desconexão; 

3.6.4 Os licitantes interessados deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 
internet; 

3.6.5 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.bri;

3.6.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da licitante, ou de 
seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico; 

3.6.7 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Maracaçumé, 
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 
terceiros; 

3.6.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 
acesso; 

3.7 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas enquadradas nos casos a seguir: 
3.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição'; empresas que estiverem em recuperação judicial, 

processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É 
possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei n°. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2a Câmara, DOU de 21/12/2011); 

3.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
3.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este município; 
3.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de 

licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato 
tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

1 NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade 
no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio" no Pregão em 
tela. 
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punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica 

junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas-CEIS; 

3.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público do município de Maracaçumé; 

3.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa da licitante. 

3.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta 

de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em 

moeda nacional do país; 
3.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor 

juramentado neste país; 
3.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, 

mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

3.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da 

proposta de preços; 
3.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados; 
3.8.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
3.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar n° 123/2006 deverão atender 

às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou 

pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1 Para participar do pregão eletrônico, a licitante deverá estar credenciada no sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do 

site https://licitanet.com.br/; 
4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 

sistema eletrônico; 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 
4.4 A licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 
4.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.brn concomitantemente com os 

documentos de Habilitação exigidos no edital, proposta com a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO", 
incluindo quantidade e o preço, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

5.2 As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender o 
princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

5.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será desclassificada pelo pregoeiro; 
5.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 
5.4 A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre 

as especificações deste objeto descritas no Portal e as especificações constantes do Anexo 1 (Termo de Referência), 
prevalecerão às últimas; 

5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com 
mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

5.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha; 

5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006; 

5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 

5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

5.11 A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante 
a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o 

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 

§1° do artigo 57 da Lei federal n° 8.666, de 1993. 
6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da Contratante, a 

Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 

demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "h" do inciso I do art. 65 da Lei federal n° 8.666/93 e nos termos do art. 63, 

§2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 
6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível 

com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 

6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, 

quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a 

que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo a licitante ou contratada 

apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.10 As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 

quando participarem de licitações públicas; 
6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do Estado Maranhão e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÕES DE LANCES. 
7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no 

sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do 
edital; 

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra 
inserida no campo "Descrição Detalhada do Objeto" do sistema, confrontando suas características com as exigências do 
Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), desclassificando, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro 
obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então desclassificará; 

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo nao honre a 
oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

7.5 Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo 
pregoeiro; 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://licitanet.com.bri,
conforme Edital; 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital; 

7.8 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema; 
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7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de Referência; 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários; 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente; 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 

equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Unitários e Totais com no máximo 02 (duas) 

casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I — Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de 

lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no Chat Mensagem para atualização do referido 

lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça 

inerte; 
7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado 

que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

7.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o 

respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do 

encerramento do item; 
7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico 

poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 
7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.conn.bd; 
7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
Sistema ou de sua desconexão; 

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por 
ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 
7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006 e suas alterações; 
7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a 
etapa de lances; 
7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto; 
7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior; 
7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 

7.260 disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 

7.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 

7.27.1 Produzidos no País; 
7.27.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
7.27.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3°, § 

2°, incisos II, III e IV da Lei federal n°8.666/93); 
7.27.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 
7.27.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará à licitante melhor classificado que, no 

prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 90 do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de 

Preços, a ser preenchida pela licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços, se solicitada, deverá ser encaminhada pela licitante exclusivamente via 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance 

vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

8.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza 

motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, 

que: 
8.5.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.5.2 Contenha vicio insanável ou ilegalidade; 
8.5.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
8.5.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de 

desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
8.5.4.1 Entende-se por preço máximo o maior dentre aqueles considerados válidos e utilizados no cálculo do valor referencial 

para os itens que compõem o termo de referência deste edital. 
8.5.4.2 Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 

objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
8.5.4.2.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do própria licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.2.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei federal n° 8.666, de 1993 e a 
exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.7 Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, 
e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente peia análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9 O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível 
no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, 
antes de findo o prazo. 

8.9.1.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o 
valor final ofertado. 

8.10 Todos os dados informados pela licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem 
de lucro pretendida. 

8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços 
com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 

8.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
8.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
8.16 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não 

for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante, observado o disposto 

neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO: 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da União 

disponível no endereço: (htto://www.00rtaltransoarencia.qov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (fflwv.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.php): 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF; 

9.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário; 
9.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do prestador dos serviços a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas; 
9.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente; 

9.1.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

9.1.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

9.1.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos; 

9.1.9 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.1.10 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando a licitante tenha o recolhimento dos 
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 
centralização. 

9.2 Ressalvado o disposto no item 3.7, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.2.1 Relativo à Habilitação Jurídica: ART. 28 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES2; 
9.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual— MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.00rtaldoempreendedor.qov.br 
9.2.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

2 Os documentos de habilitação jurídica deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
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9.2.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.2.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.2.1.8 No caso de exercício de atividade de 2021: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, nos termos do artigo 28, V, da Lei federal n° 8.666/93. 

9.2.2 Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista: ART. 29 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES; 

9.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
9.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
9.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.2.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 
9.2.2.6.1 Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
9.2.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 
9.2.2.7.1 Caso a licitante seja considerada isento dos tributos municipais (Alvará) relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.3 Relativa à Qualificação Técnica: ART. 30 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES; 
9.2.3.1 Certidão de Registro da empresa expedida ou visada pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CRT, com indicação do objeto social 
compatível com o expresso neste Termo de Referência. 

9.2.3.1.1 No caso de a empresa licitante ou os responsáveis técnicos não serem registrados ou inscritos no 
CREA/CRT do Maranhão, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião 
da assinatura do Contrato; 

9.2.3.2 Comprovação de que possui em seu quadro de pessoal, ou de que disponibilizará a partir da assinatura 
do contrato, Responsável Técnico habilitado para a realização do serviço, que orientará os profissionais 
capacitados para a execução dos serviços contratados. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da cópia 
autenticada do contrato social da empresa, da CTPS, do Livro de Registro de Empregado ou de contrato de 
prestação de serviços ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada da 
anuência deste. 
9.2.3.3 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características e quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado: 

9.2.3.3.1 Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior. 
9.2.3.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente. 
9.2.3.3.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um 

ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
9.2.3.3.4 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a apresentação de atestados 

referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três anos serem 
ininterruptos. 

9.2.3.3.5 O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o quantitativo 
excedente. 

9.2.3.3.6 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins 
de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.2.3.3.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

9.2.3.3.8 O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer 
outra forma de que a Conab possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 
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9.2.3.3.9 O município de Maracaçumé se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos 

atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado. 
9.2.3.4 Declaração assinada pelo Responsável Técnico da empresa licitante de que realizou vistoria no local da 

prestação do serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com o município de Maracaçumé - MA, na 

forma deste Termo de Referência; ou Declaração emitida pelo Responsável Técnico da empresa licitante optante 

por não realizar a vistoria e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

do trabalho, que assume total responsabilidade pela sua opção e que não utilizará desta para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com o município de Maracaçumé - MA. 

9.2.3.5 Declaração formal da empresa licitante de que tem em disponibilidade todo o equipamento, instalações e 

pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 

com a relação explicita dos equipamentos mínimos necessários, sem necessidade de comprovação e localização 

prévia; 
9.2.3.6 As Certidões de Registro no CREA/CRT e Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas via Internet, 

somente serão aceitas se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), 

podendo o Pregoeiro, se julgar necessário, efetuar a confirmação, sem prejuízo das demais diligências. 

9.2.3.7 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará 
escritório na cidade de Maracaçumé -MA, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir da vigência do Contrato. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá 
declarar a instalação/manutenção do escritório. 

9.2.4 Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: ART. 31 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES; 
9.2.4.1 Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado ou de patrimônio liquido igual ou 
superior a 10% do valor contratado. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contáveis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei 
federal n° 8.666/93; 
9.2.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

9.3 A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.4 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto 
licitado; 

9.5 Os documentos descritos no item 9.2, podem ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo 
município de Maracaçumé/Ma em vigor; 

9.6 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo Pregoeiro, mediante 
simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o Ministério 
Público do Estado Maranhão, para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei federal 
8.666/93; 

9.7 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital; 

9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital; 

9.9 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação; 
9.10 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por 
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar 
n° 147 de 07 de agosto de 2014; 

9.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

9.13 Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

9.14 A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do tem em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

9.15 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor 
(es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação da licitante nos remanescentes; 

9.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora; 
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9.17 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) 

dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão; 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final da licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação 

do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em papel timbrado da empresa, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou 

seu representante legal. 
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos 

e por extenso (art. 5° da Lei federal n° 8.666/93). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter altemativas de preço ou de 

qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") 

12. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
12.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital. 
12.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sue www.licitanet.com.brt 
12.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação 

no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
12.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
12.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

12.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

12.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos 

do processo de licitação. 
12.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
12.9 No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes, claros 

e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 
recurso. 

13.2.2 A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
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13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.30 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 
14.3 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/DA NOTA DE EMPENHO/DA GARANTIA 

15.1 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre o Município de Maracaçumé e a proponente vencedora e 

será formalizada por intermédio de Instrumento Contratual ou outro dispositivo similar nos termos do art. 62 da Lei federal n° 

8.666/93, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, legislação vigente e a proposta vencedora. 

15.2 O prazo para a retirada da Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante. 

15.30 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 

que: 
15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 

federal n° 8.666, de 1993; 
15.3.2 A licitante vencedora se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei federal n° 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa 

AGU n°39, de 21/12/2011. 
15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o prestador dos serviços não estiver 
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas nos editais e anexos. 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

15.8 A(s) empresa(s) licitante(s) participante(s) do Registro de Preços deverá(ão) efetuar a prestação dos serviços na forma, 
quantidades e prazos acordados no(s) Contrato(s), não podendo ultrapassar os prazos limites estabelecidos no Termo de 
Referência - Anexo I, deste Edital. 

15.8.1 No caso de adesão à Ata de Registro de Preços por outras instituições interessadas, a contratação com o prestador dos 
serviços registrado, após indicação pelo Órgão Gerenciador do Registro de Preços, será formalizada pelo órgão 
interessado por intermédio de Instrumento Contratual ou outro dispositivo similar nos termos do art. 62 da Lei federal n° 
8.666/93. 

15.90 prazo a que se refere o subitem 15.2 iniciar-se-á após a assinatura do citado Contrato. 
15.10 Fica assegurado a Contratante ou aos interessados, o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto deste certame 

entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, ficando a Contratada obrigada a substituir 
e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 08 dias úteis. 

15.11 A licitante vencedora se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas os produtos em que 
se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos serviços empregados ou da execução dos serviços, na forma 
estabelecida no Termo de Referência —Anexo I, deste Edital; 

15.12 Quando início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, a Contratante poderá 
solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende 
todas as exigências legais e especificações solicitadas no edital; 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
16.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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17. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

17.1 Não haverá exigência de garantia contratual na presente contratação. 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante mais 

bem classificado. 
18.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado certame em relação à licitante melhor 

classificado. 
18.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao da licitante vencedora, estes serão 

classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

18.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso 

o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 

do Decreto federal n° 7.892/213. 

19. DO REGISTRO DE PREÇOS 
19.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e 

prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições 

são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a 

contratar com prestadores de serviços vencedores do certame. 

19.2 Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas, 

cuja validade não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, tornando-os disponíveis a todos os 

órgãos integrantes da referida ata, para que, caso o desejem, efetuem suas aquisições nas quantidades julgadas 

necessárias e nos mesmos preços registrados no certame. 

19.3 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado certame licitatório ("carona"), mediante 

anuência do órgão gerenciador (Município de Maracaçumé). 
19.3.1 registro de preços deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão, 

apresentando, no caso de órgão ou entidade da administração pública municipal, estudo que demonstre o ganho de 

eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública municipal da utilização da ata de registro de 

preços; 
a) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes ("carona"). 

b) Cada órgão não participante ("carona") não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

19.3.2 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços. 

19.3.3 Justifica-se a previsão para adesão de órgãos não participantes (Acórdão TCU n° 1.297/2015 - Plenário), desde que 
devidamente justificado pelo órgão solicitante e conforme regras deste edital e do Decreto federal n° 7.892/2013, 
atualizado, pelos seguintes motivos: 
a. em virtude dos comprovados benefícios trazidos quanto à economicidade nas contratações para a administração 

pública, principalmente, para as unidades do MPU em todo o país, tanto em termos dos custos para se realizar um 
procedimento licitatório onde já se tem registrado o produto a ser adquirido em atas de registro de preços vigentes, 
quanto em termos de economia de escala; 

b. considerando a previsão legal constante no art. 22, do Decreto federal n° 7.892/2013, sendo observado o princípio 
da legalidade; 

c. e, ainda, em benefício à administração pública em todas suas esferas e, consequentemente, à sociedade, para 
atendimento de necessidades urgentes de contratação por órgãos que, por algum motivo, não tem disponível o 
tempo necessário à realização de seu próprio procedimento licitatório, considerando a celeridade e objetividade 
nas contratações através da adesão a atas de registro de preços cujo objeto já fora previamente e devidamente 
especificado e licitado pelo órgão gerenciador, seguindo-se os ritos de um procedimento licitatório, e sob a 
observância dos órgãos de controle. 

19.4 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos prestadores de serviços quanto necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total para o item. 
19.4.1 No momento da homologação do certame, no sistema Licitanet, a autoridade competente registrará prazo, não inferior a 

24 (vinte e quatro) horas, contados do dia e hora do registro da homologação no sistema, para que as licitantes 
classificadas se manifestem, também no sistema, acerca do interesse em compor o Cadastro Reserva, pelo preço do 
primeiro colocado. Sendo enviado pelo sistema, automaticamente, e-mail às licitantes classificadas, para fins de 
manifestação no sistema. 

19.5 Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata. 

19.6 Caberá ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório, do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
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suas obrigações. 

19.6.1 Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências aos órgãos gerenciados. 

19.6.2 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador dos serviços das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

19.7 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e 

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei federal n° 8.666/93 ou de 

redução dos preços praticados no mercado. 

19.8 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei federal n° 8.666/93, o 

Município de Maracaçumé, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

19.9 O Município de Maracaçumé realizará, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos 

preços contratados. 
19.10 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço 

máximo a ser pago pela Administração, a fornecedora beneficiária registrada será convocada pelo Município de Maracaçumé 

para a devida alteração do valor registrado em Ata. 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.2 A Administração encaminhará para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 2 

(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

20.30 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 
20.4 O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, na forma da minuta constante do Anexo 

IV, e nas condições previstas neste Edital. 
20.5 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no 

Termo de Referência, com a indicação da licitante vencedora, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

20.5.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente á margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei federal n°8.666, de 1993; 

20.6 Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições, desde que disponível 
ferramenta no Portal de Compras do Govemo (Licitanet): 
I — serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos da licitante mais bem classificado durante a fase 
competitiva; 
II - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da 
licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objetivo não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei federal n°8.666, de 1993; 
III - o preço registrado com indicação dos prestadores de serviços será divulgado no Portal de Compras do Licitanet e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 
IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

20.70 registro a que se refere o item 20.6 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21, do Decreto federal n° 7.892/2013. 

20.8 A habilitação dos prestadores de serviços que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem II, do item 20.6 
será efetuada, facultativamente pela administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocando-se os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, e quando houver necessidade de contratação de fornecedor 
remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21, do Decreto federal n°7.892/2013, atualizado. 

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
21.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 
21.2 O adjudicatário será convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Serviços), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

21.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato 
ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo requerido pelo mesmo. 

21.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
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21.30 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 

que: 
21.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 

federal n°8.666, de 1993; 
21.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

21.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei federal n° 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

21.40 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no 

termo de referência. 
21.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6°, III, da Lei n°10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

21.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o prestador dos serviços não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

21.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

21.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 
21.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei federal n° 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatário que: 

22.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 

22.1.2 apresentar documentação falsa; 
22.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.5 não mantiver a proposta; 
22.1.6 cometer fraude fiscal; 
22.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

22.3 A licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuizos significativos ao objeto da 
contratação; 

22.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta da licitante; 
22.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
22.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o município de Maracaçumé e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco anos; 
22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 

n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização — PAR. 

22.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

22.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

22.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da licitante, o município de 
Maracaçumé poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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22.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 

e a ampla defesa à licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei federal n° 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

22.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

23. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 As disposições acerca do recebimento do objeto e as disposições de fiscalização contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

24. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

24.1 As disposições acerca do pagamento e das condições de reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

25. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

25.1 As disposições acerca das obrigações da Contratada e da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

26. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 

26.1 As disposições acerca do Cronograma de Desembolso Financeiro são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
27.1 As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias futuras, somente de acordo com 

as necessidades. 
27.2 Nos exercícios subsequentes, correrá à conta da dotação apropriada a ser indicada na Lei Orçamentária do referido 

exercício. 
27.3 A presente licitação será somente para registrar preços de mercado sem a necessidade de reserva orçamentária, no caso da 

Administração resolver fazer uma possível contratação dos preços registrados, terá que ter número de dotação Instrumento 

Contratual ou outro dispositivo similar nos termos do art. 62 da Lei federal n° 8.666/93. 
27.4 No período de validade do registro de preços, no ato da contratação o órgão Gerenciador deverá ter disponível Dotação 

Orçamentária suficiente para empenho da nota dos serviços contratados. 

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
28.1 Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do objeto, 

responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às 
sanções previstas na legislação brasileira. 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
29.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
29.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

29.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
29.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

29.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
29.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

29.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado processo licitatório. 

29.8 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

29.9 A licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

29.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

29.12 Fica assegurado à Autoridade competente o direito de: 
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29.12.1 Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante publicação na Imprensa Oficial, 

antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito; 

29.12.2 Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público derivado de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba direito de 

qualquer indenização; 
29.12.3 Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a 

contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em modificações da proposta ou dos documentos de 

habilitação, nos terrnos do § 4°, art. 21 da Lei federal n°8.666/1993; 
29.12.4 Inabilitar a licitante, até a assinatura da nota de empenho e/ou outro documento equivalente, por despacho 

fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 

conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação 

jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da licitante. Neste caso, o Pregoeiro 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente 

com o Proponente melhor classificado e posterior abertura do seu Envelope "Documentos de Habilitação", sendo 
declarado vencedor e a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Eletrônico, podendo apresentar o(s) documento(s) 

que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação; 
29.13 Os serviços executados deverão atender rigorosamente as especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 

sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades cabíveis. 
29.14 Considerando o disposto no art. 195, § 3° da Constituição Federal de 1988 e no art. 2° da Lei 9.012, de 30.03.1995, 

obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da administração, a atualizar as certidões 

de regularidade fiscal e trabalhista da licitante vencedora exigidas para habilitação no certame que deverão estar em plena 
validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões apresentadas na fase de 
habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório. 

29.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://https://licitanet.com.br/, www.maracacume.ma.gov.br 
e, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Dayse de Sousa, s/n°, Centro, Maracaçumé — MA, CEP: 
65.289-000, no setor de Licitações da Secretaria Municipal de Administração — MA, nos dias úteis, no horário das 08h00min 
horas às 13h00min horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

29.16 Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório: 
Anexo I - Termo de Referência (Especificações); 
Anexo I-A — Planilha Estimativa de Descrição e Preços; 
Anexo II - Carta proposta da licitante (modelo); 
Anexo III — Minuta da Ata de Registro de Preços (modelo); 
Anexo IV — Minuta do Contrato (modelo); 

29.170 presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante da Nota de Empenho 
e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição. 

29.180 Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção 
de diligência conforme art. 43, § 3°, Lei federal n° 8.666/93, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

29.19 Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei federal n° 10.520/02, da Lei federal n° 8.666/1993 e suas 
alterações e legislação municipal. 

29.20 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e seus Anexos, bem 
como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso; 

29.21 As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 

29.22 A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio do órgão de 
Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do órgão de Licitação. 

29.230 proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contrato. 

29.24 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
29.250 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
29.26À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado decorrente deste edital, ficando obrigada, 

perante o município de Maracaçumé pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 
29.27 É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do edital até a data da realização da sessão pública de abertura dos 

Envelopes "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
29.28 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que será afixado no quadro próprio de avisos da Comissão 

Permanente de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal e aviso publicado na Imprensa Oficial, conforme o caso em jornal 
de grande circulação do Estado de Maranhão, estando o Pregoeiro à disposição dos interessados no horário das 8h às 13h, 
nos dias úteis; 
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30. DO FORO 

30.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro da 
Comarca de Maracacume, Estado Maranhão e em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais privilegiado que 
outro seja. 

aracaçumé - MA, em 09 de junho de 2023. 
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31. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. BREVE HISTÓRICO DO MUNICIPIO DE MARACAÇUMÉ 

1.1 Maracaçumé é um município brasileiro no estado do Maranhão, Região Nordeste do pais. Localiza-se no oeste maranhense 

e sua população estimada em 2018 era de 21.201 habitantes. 

1.2 A região que se estende desde o rio Gurupi até o vale do Turiaçu, abrangendo todo o Maracaçumé, desde os fins do século 

XVIII, concentrou inúmeros quilombos. Por isso, não se pode estabelecer uma data fixa de criação ou de origem, pois 

"existiram quilombos antes e depois da Independência, formados no decorrer dos anos, em Viana, Pinheiro, Alcântara, 

Guimarães, Maracaçumé e outros lugares” como afirma Carlos de Lima em História do Maranhão A Colônia. 

1.3 De acordo com a divisão regional vigente desde 2017, instituída pelo IBGE, o município pertence às Regiões 

Geográficas Intermediária de Santa Inês-Bacabal e Imediata de Governador Nunes Freire. Até então, com a vigência das 

divisões em microrregiões e mesorregiões, fazia parte da microrregião de Gurupi, que por sua vez estava incluída 

na mesorregião do Oeste Maranhense. 

2. DOS PRINCIPAIS CONCEITOS BÁSICOS 
2.1 Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

2.1.1 Licitação: O procedimento de que trata o presente edital; 
2.1.2 Sistema de Registro de Preços — SRP: é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à 

execução dos serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 
2.1.3 Órgão Gerenciador: É o órgão de onde se origina e que gerencia a presente licitação do Sistema de Registro de Preços; 
2.1.4 Proponente/Interessada/Licitante: Empresa que participa desta licitação; 
2.1.5 Habilitação: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal 

e trabalhista, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
2.1.6 Ata de Registro de Preços: É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a 

detentora do registro, assinado pelo Gestor do Sistema de Registro de Preços — Secretaria Municipal de Administração 
e pelo representante legal da empresa vencedora ou por Procurador legalmente constituído; 

2.1.7 Detentora do Registro de Preços: É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de Preços; 
2.1.8 Contrato: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para a 

Contratante, assinado por estes; que será formalizado por intermédio de Instrumento Contratual ou outro dispositivo 
similar nos termos do art. 62 da Lei federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

2.1.9 Contratada: Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração 
Pública para entregar o objeto solicitado; 

2.1.10 Contratante: É o município de Maracaçumé, através do Secretaria Municipal de Administração; 
2.1.11 Pregoeiro: Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de 

credenciamento dos interessados, recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura da 
sessão, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos 
contra seus atos; 

2.1.12 Equipe de Apoio: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 
servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão. 

2.1.13 Autoridade Superior: É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de 
referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da 
Ata de Registro de Preços. 

2.1.14 Secretaria Municipal de Administração: É responsável pela definição do objeto, coleta de preços de mercado, definição 
de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo o visto do Ordenador 
de Despesas da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo gerenciamento da Ata do Registro de Preços. 
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2.1.15 Gestores do Contrato: Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta e das Entidades da Administração Indireta 

responsáveis pela definição do objeto a ser licitado, pelo gerenciamento e pagamento do contrato. 

2.1.16 Microempresa - ME: A receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

2.1.17 Empresa de Pequeno Porte - EPP: A receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e inferior a 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

3. DO OBJETO 
3.1 O presente documento tem por finalidade definir e especificar os requisitos, objetivos e características básicas necessárias, 

com intuito de realizar o registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializadas para a 

prestação de serviços especializados de manutenção preventiva e corretiva (instalação, limpeza e recarga de gás) de 

condicionadores de ar, refrigeradores e bebedouros, incluindo o fornecimento de todos os insumos, materiais, peças, 

componentes e acessórios, objetivando atender as necessidades do município de Maracaçumé. 

3.2 A Planilha estimativa com descrição dos itens encontra-se no Anexo I-A deste Termo de Referência. 

3.3 A prestação dos serviços correrá por conta e risco da licitante vencedora e será procedida de acordo com as necessidades 

dos órgãos requisitantes que irão determinar o serviço e o local, com a devida metragem quadrada, através de nota de 

empenho. 
3.4 A execução dos serviços será efetuada nos imóveis pertencentes às Secretarias Municipais, localizadas na sede e na zona 

rural do município, correndo por conta da licitante vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes da prestação dos serviços. 

3.5 A empresa licitante deverá elaborar proposta de preços conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

Ressaltamos que a proposta de preços deverá se referir aos itens objeto do Edital de Licitação, porém no quantitativo 

integral dos itens cotados, pois não serão aceitas propostas que contemplem quantitativos parciais. 

3.6 Da margem de Preferência: 
3.6.1 Em atendimento à Lei Complementar n° 123/2006, esta Administração procederá com Exclusividade em 100% de itens 

comuns para empresas enquadradas como Microempresas, ou Empresas de Pequeno Porte (item abaixo de R$ 

80.000,00) e, caso não haja itens nessas condições, estabelecerá Margens de Preferência (cota reservada de até 25% 

do objeto). 
3.6.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, 

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 

principal. 
3.6.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor 

preço. 
3.6.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes 

qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for 
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, 
nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

3.6.5 Quando a licitação se enquadrar nas hipóteses elencadas no art. 10 do Decreto n° 8.538/15, não haverá exclusividade 
para os itens acima de R$ 80.000,00. 

3.7 Com o Decreto federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019 foi permitido estabelecer o critério de disputa dos licitantes na 
fase de lances (Modo Aberto ou Aberto-Fechado). Sugere-se então que sejam respeitados os descritivos por itens no Anexo 
I-A do referido Termo de Referência, pois esses critérios foram estabelecidos nos Estudos Preliminares da Contratação. 

3.8 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do termo contratual; 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1 DOS OBJETIVOS 
4.1.1 O Termo de Referência é um documento que deverá conter requisitos essenciais para auxiliar a CPL na elaboração do 

ato convocatório (Edital) e critérios a serem observados na condução do processo de compras, requisição, recebimento 
e fiscalização do cumprimento do objeto. 

4.1.2 Conjugado com o disposto na legislação para a realização de licitação na modalidade pregão apresenta-se a seguir 
estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, 
para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de 
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso. 

4.2 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.2.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de ares-

condicionados, equipamentos e sistemas de refrigeração, sob forma continuada e sem dedicação de mão de obra 
exclusiva, com fornecimento e reposição de peças, materiais, componentes e acessórios, com a respectiva garantia, e 
recarga de gás refrigerante (incluindo a aquisição). 

4.2.2 A assistência técnica preventiva consistirá em procedimentos de limpeza, higienização e verificação geral de 
funcionamento nas centrais de ar condicionado e aparelhos "split", visando prevenir situações que possam gerar falhas 
ou defeitos, a conservação e o perfeito funcionamento dos equipamentos, observando-se as periodicidades, bem como 
recomendar à Contratante eventuais providências, sob o seu controle, que possam estar e/ou vir a interferir no 
desempenho do mesmo. 
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4.2.3 A Contratada se obrigará pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos de proteção individuais (EPI's), 

ferramentas e mão de obra especializada e necessária para a execução dos serviços. 

4.2.4 A manutenção preventiva deverá ser feita independentemente de ter havido manutenção corretiva no período, devendo 

ser emitido relatório de atendimento específico para cada tipo de manutenção. 

4.2.5 Considerando a pandemia do COVID-19, será necessária a instalação dos filtros para ar condicionado (de 9.000 a 

60.000 Btus compatíveis com os modelos Springer, Midea, Tcl Inverter, Elgin, Elgin Inverter, Total Line, Carrier e 

Eletrolux) do tipo split, que atendam à ISO 18184:2019 e ASTM F2101-19, capacidade de retenção de agentes 

infecciosos virais e bacterianos e capacidade de filtrar 95% de partículas diversas e partículas capazes de transportar 

patógenos como o Sars-CoV-2, como forma de prevenção contra o COVID-19. 

4.2.6 Na prestação de serviço de manutenção preventiva, se a contratada detectar que deve ser realizado manutenção 

corretiva, esta deverá comunicar a Contratante, e após autorização, deve realizar o serviço de manutenção corretiva, 

sendo pago apenas a manutenção corretiva. 

4.3 DA BASE LEGAL 
4.3.1 Será tomado como fundamentação legal a o disposto nas seguintes legislações: 

4.3.1.1 Lei federal n°. 8.666, 17 de junho de 1993, art. 140. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 

quem lhe tiver dado causa; 
4.3.1.2 Lei federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 30 - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 

clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

4.3.1.3 Decreto federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que dispõe sobre o Registro de Preços; 

4.3.1.4 Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, com suas posteriores alterações, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa 

de pequeno porte em licitações públicas. 
4.3.2 O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para a Comissão Permanente de 

Licitação elaborar o ato convocatório e a formalização do Processo Administrativo de Licitação, bem como a atuação 

dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais. 

4.3.3 Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a indicação do local onde os 

interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as informações sobre a licitação. 
4.3.4 O solicitante deverá apresentar no Termo de Referência sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos 

mais comuns nas licitações públicas adotadas pelo órgãa licitante. O atendimento aos requisitos estabelecidos no 
Termo de Referência evitará equívocos nas compras e contratações futuras. 

4.3.5 Após a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá ser considerado um de seus anexos integrando os 
documentos que serão fornecidos aos interessados pela licitação. As cópias e o original do Termo de Referência fazem 
parte da formalização do Processo Administrativo de Licitação, integrando-o como auto processual. 

4.3.6 Na contagem dos prazos será excluído o dia do inicio e incluirá o do vencimento, e considerará apenas os dias de 
expediente do órgãa licitante, nos termos do art. 110 da Lei federal n°. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dia de expediente no órgão ou na entidade promotora da licitação. 

4.3.7 Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no Diário Oficial do Respectivo 
ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o 
vulto da licitação, em jornal de grande circulação, não podendo o prazo de publicação ser inferior a 08 (oito) dias úteis. 

4.4 DA JUSTIFICATIVA 
4.4.1 Justifica-se a contratação porque o município e suas diversas secretarias possui uma grande quantidade de 

equipamentos de ar-condicionado. Para manter esses sistemas de ar-condicionado em boas condições de uso durante 
toda a sua vida útil, deve ser realizado um acompanhamento periódico dos equipamentos. Além disso, o fato dos 
sistemas de ar-condicionado influenciarem na saúde dos usuários dos mesmos, torna necessário um acompanhamento 
das condições dos equipamentos, mantendo-os sempre limpos. 

4.4.2 A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual prestadores de 
serviços concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com isso, comprometer a qualidade, confiabibdade e 
continuidade de serviço ofertados. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao serviço público, cujas 
políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da prestação de seus 
serviços à população, ao menor preço possível. 

4.4.3 A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas modalidades de licitação demanda 
elevados custos operacionais, administrativos e financeiros, além de dificultar a uniformização dos procedimentos e a 
aplicação das melhores práticas. 

4.4.4 A unificação e centralização dos procedimentos de contratação dos serviços e serviços proporcionam melhorias no 
planejamento da demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade 
de preços na contratação dos serviços da mesma natureza, além da possibilidade de economia de escala, 
contemplando novas tecnologias. 

4.4.5 A licitação visa melhor planejamento de custos, maior economicidade, melhor otimização de pessoal e praticidade nas 
aquisições, evitando compras de última hora, deslocamento de servidores e gastos emergenciais. No certame licitatório 
seleciona-se a proposta mais vantajosa para a Administração que será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 
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5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

5.1 A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência deverá ser realizada na modalidade de Pregão Eletrônico do 

tipo Menor Preço Por Item, em observância ao §1° do art. 1° do Decreto federal n° 10.024/19, considerando que os serviços 

e bens são considerados comuns, conforme as características previstas no Art. 1° da Lei federal n° 10.520/2002. 

5.2 Os serviços deste Termo de Referência são considerados comuns, pois os padrões de qualidade podem ser objetivamente 

definidos no Edital por meio de especificações usuais praticadas no mercado e as escolhas feitas poderão ter base nos 

preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação criteriosa. 

6. DO IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

6.1 Certificamos ainda que é dispensada a elaboração do impacto orçamentário-financeiro, considerando que a despesa 

mencionada está devidamente prevista na Lei Orçamentária Anual e possui recursos orçamentários suficientes para a sua 

realização, caso seja necessário. Ressaltamos ainda que é dispensada a certificação de dotação orçamentária nos 

processos licitatórios para registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei federal n°. 8.666/93, devendo ser informada 

somente no ato da compra ou assinatura do contrato. 

6.2 A certificação de disponibilidade de recursos financeiros e o cumprimento às determinações legais dos incisos III e IV do art. 

29 da Lei federal n° 8.666/93, para quaisquer despesas, serão fornecidos pelo Departamento de Contabilidade e Orçamento, 

vinculado à Secretaria Municipal da Saúde, no ato de compra ou na assinatura do contrato. 

7. DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1 Verificamos que o valor induz a necessidade de instauração de processo administrativo de licitação. Recomendamos a 

modalidade Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços — SRP, do tipo menor preço e julgamento por item, nos 

termos do Decreto federal n°. 7.892/2013. 

Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição 

de bens, para contratações futuras. O SRP não é urna nova modalidade de licitação. Após efetuar os procedimentos do SRP, é assinada 

uma Ata de Registro de Preços — ARP, documento de compromisso para contratação futura, em que se registram os preços fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas. 
Dentre as vantagens em se utilizar o SRP destacam-se as seguintes: 
1. Evolução significativa da atividade de planejamento organizacional, motivando a cooperação entre as mais diversas áreas. 

2. Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que diversos órgãos e entidades podem participar da mesma ARP, adquirindo em 

conjunto produtos ou serviços para o prazo de até 1 (um) ano. É o atendimento ao Princípio da Economicidade. 

3. Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número de licitações e dos custos operacionais durante o exercício 

financeiro. 
4. Otimização dos processos de Contratação de bens e serviços pela Administração. 
5. A solicitação de fornecimento ocorre somente quando surgir a necessidade em se adquirir os bens e serviços registrados. 
6. Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os bens e serviços registrados, quer seja em suas quantidades parciais ou totais. 
7. Vinculação do particular pelo prazo de validade da ata ás quantidades e aos preços registrados. 
8. O orçamento é disponibilizado apenas no momento da contratação. 
9. Celebridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados. 
10. Atendimento de demandas imprevisíveis. 
11. Possibilita a participação de pequenas e médias empresas em virtude da entrega ou fornecimento do bem ou serviço registrado ocorrer de 
forma parcelada. 
12. Redução de volume de estoques e consequentemente do curso de armazenagem, bem como de perdas por perecimento ou má 
conservação, uma vez que a Administração Pública contrata na medida de suas necessidades. 
13. Maior eficiência logística. 
14. Possibilidade de controle pela sociedade, haja vista que os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial, conforme preconizado pelo § 2°, art. 15, da Lei federal n° 8.666/1993. 

(14 Vantagens da utilização do SRP, 2022) 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DOS SERVIÇOS 
8.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado no edital. 
8.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo prestador dos serviços estão previstos no edital. 

8.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo prestador dos serviços serão: 
8.3.1 Certidão de Registro da empresa expedida ou visada pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — 

CREA ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais - CRT, com indicação do objeto social compatível com o 
expresso neste Termo de Referência. A exigência decorre da literalidade do artigo 1° da Lei n° 6.839, de 30.10.1980, 
que assim prescreve: "Art. 1° O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas 
encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, 
em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros." 

8.3.1.1 No caso de a empresa licitante ou os responsáveis técnicos não serem registrados ou inscritos no CRENCRT do 
Maranhão, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do 
Contrato; 

8.3.2 Comprovação de que possui em seu quadro de pessoal, ou de que disponibilizará a partir da assinatura do 
contrato, Responsável Técnico habilitado para a realização do serviço, que orientará os profissionais capacitados 
para a execução dos serviços contratados. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da cópia autenticada do 
contrato social da empresa, da CTPS, do Livro de Registro de Empregado ou de contrato de prestação de serviços ou, 
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ainda, de declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste. Tal exigência 

visa a garantir que o profissional listado como Responsável Técnico esteja efetivamente ligado à empresa, por vinculo 

empregaticio, contrato de prestação de trabalho ou participação societária na empresa. 

8.3.3 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços em características e quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado: 

8.3.3.1 Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior. 

8.3.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente. 
8.3.3.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do 

início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

8.3.3.4 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a apresentação de atestados referentes a 

períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos. 

8.3.3.5 O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o quantitativo excedente. 

8.3.3.6 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 

atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

8.3.3.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

8.3.3.8 O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma 

de que a Conab possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

8.3.3.9 O município de Maracaçumé se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, 

podendo requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 

declarado. 
8.3.4 Declaração assinada pelo Responsável Técnico da empresa licitante de que realizou vistoria no local da prestação do 

serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume 

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 
avenças técnicas ou financeiras com o município de Maracaçumé - MA, na forma deste Termo de Referência; ou 
Declaração emitida pelo Responsável Técnico da empresa licitante optante por não realizar a vistoria e de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total 
responsabilidade pela sua opção e que não utilizará desta para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 
avenças técnicas ou financeiras com o município de Maracaçumé - MA. 

8.3.4.1 A vistoria dos locais onde serão realizados os serviços deverá ocorrer até o último dia útil anterior a data de abertura do 
certame; 

8.3.4.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das 
condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor 
de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto desta contratação. 

8.3.4.3 A visita técnica será realizada através de seu responsável técnico indicado; 
8.3.4.4 Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores de 

inviabilidade de cumprir com as obrigações por desconhecimento das condições e dificuldades existentes não previstas 
como justificativa para recusar-se a assinar o contrato ou eximir-se das obrigações assumidas em decorrência da 
execução do objeto. 

8.3.5 Declaração formal da empresa licitante de que tem em disponibilidade todo o equipamento, instalações e pessoal 
técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive com a 
relação explícita dos equipamentos mínimos necessários, sem necessidade de comprovação e localização prévia; 

8.3.6 As Certidões de Registro no CREA/CRT e Certidões de Acervo Técnico (CAT) emitidas via Internet, somente serão 
aceitas se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo o Pregoeiro, se 
julgar necessário, efetuar a confirmação, sem prejuízo das demais diligências. 

8.3.7 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará escritório na cidade 
de Maracaçumé - MA, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do 
Contrato. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a 
instalação/manutenção do escritório. 

8.4 Para fins deste termo de referência, conceitua-se: 
8.4.1 Manuais dos fabricantes — documentação, em formato eletrônico ou impresso, fornecida ao Município de Maracaçumé 

no momento da entrega de equipamentos. Contém os manuais de fabricante originais (operação, instalação, serviço, 
manutenção, dentre outros) e esquemas elétricos e de montagem aplicados. 

8.4.2 Manutenção — combinação de todas as ações técnicas e administrativas, incluindo as de supervisão, destinadas a 
manter ou recolocar um item em um estado no qual possa desempenhar uma função requerida: 

8.4.3 Materiais consumiveis — materiais auxiliares, de limpeza, consumo e pequenos acessórios necessários à execução dos 
serviços que, por sua quantidade, diversidade e baixo valor, são de difícil identificação e incorporação ao Contrato, 
correndo a cargo da Contratada. Os seguintes materiais, mas não limitados a estes, são considerados consurniveis no 
âmbito deste Termo de Referência: lixas, escovas, estopas, solventes, álcool, detergentes e demais produtos para 
limpeza, produtos para remoção de ferrugem, fitas isolantes, colas, resinas, graxas e demais lubrificantes, aditivos 
químicos neutralizantes de pH, inibidor de corrosão, parafusos, arruelas, porcas, ilhoses, terminais e luvas de 
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compressão, itens para solda (elétrica e mecânica), tinta para reparo de pinturas e itens para pintura, fusíveis de baixa 

tensão de até 25 Ampères (ultrarrápidos, rápidos, retardados e de alta capacidade de ruptura), não sendo admitida a 

alteração do tipo de fusível, condutores anti-chama livre de halogênios para reparos pontuais, componentes passivos e 

semicondutores em placas de circuito impresso, anilhas para identificação de cabos, presilhas, lâmpadas sinalizadoras 

e de iluminação de painéis e quadros, elementos filtrantes de ar, etiquetas (impressas e de acrílico), placas de 

identificação, matéria prima para fabricação e reparo de pequenas peças, pequenos acessórios e acabamentos. 

8.4.4 Serviços de oficina — serviços mecânicos típicos de reparos de máquinas (incluindo seus componentes de precisão) ou 

equipamentos e de seus componentes, como, por exemplo: montagem/desmontagem de peças, retificas, recuperações 

diversas, rebobinamento, fabricação de pequenas peças e acessórios, usinagem, tornearia mecânica, solda (incluindo 

TIG e MIG, em aço e alumínio), tratamento térmico e químico (incluindo banhos de cromo, níquel, nitrato de prata, entre 

outros), polimentos e lubrificação especializada. Os serviços incluem o fornecimento da matéria prima apropriada para 

sua execução. 

8.5 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.5.1 Manutenção Preventiva: 

Trata-se de atividades de manutenção a serem executadas, visando evitar a ocorrência de falhas ou de desempenho 

insuficiente dos equipamentos. Para tanto, a Contratada deverá proceder a um conjunto de inspeções periódicas dos 

componentes do sistema de acordo com as características dos mesmos e com as orientações técnicas dos fabricantes. 

O conjunto de procedimentos, listados a seguir, impõe um limite quantitativo mínimo e uma relação mínima de tarefas 

para a execução dos serviços da manutenção preventiva, não excluindo outras intervenções necessárias e exigidas 

pelo fabricante e pelas normas técnicas aplicáveis: 
,f Manutenção mecânica, elétrica e eletrônica de todas as peças e componentes inerentes ao perfeito 

funcionamento dos equipamentos; 
,f Limpeza dos aparelhos com a retirada e lavagem das tampas e filtros de ar; 
•1 Limpeza do evaporador e do condensador através de escovação e retirada da sujidade; 
•1 Teste dos comandos elétricos, com ajuste e regulagem se necessário; 
• Regulagem e ajuste mecânico de todos os componentes; - Retirada de vazamentos; 
• Substituição, quando necessário, das espumas de vedação; 
✓ Retirada de vibrações e barulhos; 
• Conferência e reposição do gás refrigerante e de outros tipos de gases, de modo a garantir a carga térmica 

necessária ao rendimento ótimo dos equipamentos; 
• Manutenção dos dutos e de todo o sistema de drenagem da água de condensação; 
• Medição e registro da tensão, da corrente e da temperatura de insuflamento; 

8.5.1.1 Diretrizes para realização das manutenções preventivas 

a) Para toda manutenção preventiva, a Contratada deverá emitir um relatório detalhado dos serviços executados, 
entregando ao fiscal do contrato o original assinado pelo técnico que executou o serviço, no mesmo dia do atendimento. 
Os formulários deverão ser padronizados e acertados de comum acordo entre a Contratante e a Contratada. 

b) A manutenção preventiva deverá ser realizada no horário das 09 (nove) às 17 (dezessete) horas, de segunda a sexta-
feira, devendo a Contratada agendar, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, com o servidor designado para 
o acompanhamento do contrato, o dia e o horário para o inicio dos trabalhos. 

c) A assistência técnica preventiva deverá ser realizada através de visitas periódicas BIMESTRAIS, aos locais de 
instalação dos equipamentos, respeitando-se sempre um intervalo mínimo de 55 (cinquenta e cinco) dias e máximo de 
65 (sessenta e cinco) dias da última assistência preventiva realizada. Entretanto, a primeira assistência deverá ser 
efetuada num prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir do inicio da assinatura do Contrato. 

Os serviços de manutenção preventiva deverão ocorrer independentemente de ter ocorrido manutenção corretiva no 
período. 

8.5.2 Manutenção Corretiva 

Em caso de ocorrência de falha ou de desempenho insuficiente dos equipamentos a serem mantidos, a Contratada será 
chamada para fazer a manutenção corretiva dos mesmos. O primeiro chamado para manutenção corretiva poderá ocorrer a 
partir da data da assinatura do Contrato. 

• A manutenção corretiva será realizada mediante solicitação da Contratante, através de e-mail, sem limite para o 
número de chamados e sem quaisquer ônus adicionais. 

• As solicitações da Contratante deverão ser atendidas, de segunda a sexta-feira, entre 09 (nove) e 17 (dezessete) 
horas, em 24 (vinte e quatro) horas, no máximo, após o recebimento da solicitação. 
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Para toda manutenção corretiva, a Contratada deverá emitir um relatório detalhado dos serviços executados, entregando ao 

fiscal do contrato o original assinado pelo técnico que executou o serviço, no mesmo dia do atendimento. Os formulários 

deverão ser padronizados e acertados de comum acordo entre a Contratante e a Contratada. 

8.5.3 Substituição de Peças 

Diagnosticadas falhas e/ou defeitos, durante a manutenção preventiva ou corretiva, que imponham a necessidade 

substituição de peças, a Contratada deverá fornecer peças e acessórios originais novos, conforme as recomendações do 

fabricante e normas técnicas específicas. 
Caso as peças para substituição estejam na garantia do fabricante a Contratada deverá informar a Contratante para que este 

providencie junto ao fabricante o fornecimento das peças. 

No caso de substituição, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo peças usadas ou recondicionadas. As 

peças com defeito deverão ser entregues aa Contratante. 
Os custos das peças substituídas serão de total responsabilidade de pagamento da Contratada. 

8.5.4 Materiais de Consumo 

Será de responsabilidade da Contratada, sem custo adicional para a Contratante, o fornecimento dos seguintes materiais de 

consumo necessários à execução dos serviços: 

a) fusíveis, parafusos, correias, imãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos de limpeza, materiais 

contra a corrosão e para proteção antiferruginosa, tinta, lixa,neutrol, underseal, fita isolante, álcool, filtro secador, 

espuma de vedação, massa de vedação,vaselina, estopas, sacos plásticos para acondicionamento de detritos, 

materiais para solda,zarcão, vaselina, R-22, trapo, óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, acetileno, gases 

freon,materiais e produtos de limpeza em geral e de sistemas frigoríficos e desincrustantes. 

Será também obrigação da contratada reparar ou substituir, sempre que necessário, os painéis de controle de temperatura 

das unidades, sem custo adicional para a Contratante. 

As peças de reposição não relacionadas acima serão de responsabilidade da Contratante. 

8.5.5 Manutenção Externa 

Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências da Contratante, o procedimento de retirada 
dos equipamentos das dependências da Contratante, para reparos, será de inteira responsabilidade da Contratada, inclusive 
o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em outro centro. 

8.6 Da Descrição dos Serviços - gerais: 
8.6.1Em hipótese alguma, se admitirá que a licitante adjudicatária promova desligamento(s) de energia ou de quaisquer 

equipamentos de propriedade da contratante sem a divulgação e consentimento prévio e formal do Fiscal. As eventuais 
ocorrências desta natureza serão passíveis da aplicação de multa e adoção das demais sanções administrativas previstas 
em Contrato, mesmo que oriunda de acidente, ato involuntário, imperícia ou imprudência de seus funcionários; 

8.6.20s serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por profissionais habilitados (técnicos/mecânicos 
de refrigeração), de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo normas técnicas, utilizando de ferramentas 
adequadas, com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e garantindo a adequada refrigeração dos 
ambientes. 

8.6.30s serviços executados de manutenção corretiva deverão ter um prazo mínimo de garantia de: 
8.6.3.1 06 (seis) meses para mão de obra executada; 
8.6.3.2 90 (noventa) dias para as peças substituídas. 

8.6.4A fiscalização realizará, ao término dos serviços, a conferência de todos os itens e projetos, e emitirá o termo de recebimento 
provisório, a ser assinado pelas partes em até 24 horas da comunicação escrita pela contratada; 

8.6.5A manutenção preventiva deverá ser feita independentemente de ter havido manutenção corretiva no período, devendo ser 
emitido relatório de atendimento específico para cada tipo de manutenção. 

8.6.60 recondicionamento de motores inclui todos os reparos necessários para que o motor volte a funcionar corretamente, 
incluindo: 

8.6.6.1 rebobinamentos; 
8.6.6.2 retificas; 
8.6.6.3 troca de rolamentos; 
8.6.6.4 troca de ventilador; 
8.6.6.5 kit de reparo (selo, bucha e anel de vedação). 

8.6.7 Os componentes a serem fornecidos são destinados a suprir as manutenções de equipamentos de ar-condicionado 
localizados nas instalações do Contratante para substituir componentes que apresentarem defeito ou os desgastados por 
uso visando a manter o funcionamento normal dos equipamentos. 

8.6.8 As peças e materiais a serem utilizados deverão ser originais, novos, de primeiro uso e compatíveis com os equipamentos 
instalados no Contratante, estando ainda em conformidade com o disposto neste termo de referência. 
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8.6.9 A substituição de peças e materiais só poderá iniciar quando houver comunicação prévia e por escrito à Fiscalização, 

contendo, pelo menos: nomes dos profissionais envolvidos, relação de materiais, data e hora prevista; 

8.6.10 Nos equipamentos que se encontram em período de garantia, os serviços de reparos, substituição de peças ou de 

manutenção corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de defeito 

coberto pela garantia. 
8.6.11 Caso a Contratada execute os serviços de manutenção corretiva nesses equipamentos e disto resulte a perda da garantia 

oferecida, a Contratada assumirá, durante o período remanescente da garantia, todos os ônus a que atualmente está sujeito 

o fabricante do equipamento. 
8.6.12 A Contratada dará garantia para todas as peças originais utilizadas para manutenção. 

8.6.13 As marcas e produtos indicados, especificações e listas de material admitem o similar se devidamente comprovado seu 

desempenho através de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceito pela Fiscalização. 

8.6.13.1 A similaridade indicada refere-se ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e 

normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de 

funcionalidade e de ergonomia. A similaridade será avaliada pela Fiscalização, antes do fornecimento efetivo, 

mediante apresentação do material proposto pela Contratada, laudos técnicos do material ou produto, laudos 

técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios conceituados, 

com ônus para a Contratada. 
8.6.14 Quando existir a necessidade de substituir algum componente defeituoso, seja em uma manutenção preventiva ou 

corretiva, a contratada deverá apresentar à fiscalização, caso solicitado, um laudo técnico - assinado por seu responsável 

técnico - indicando a necessidade da substituição, o defeito ocorrido e suas possíveis causas, sempre que solicitado pela 

fiscalização. A utilização de insumos não requer a apresentação de laudo. 
8.6.15 A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos de proteção coletiva, individual e para trabalhos em altura 

necessários para a correta execução do serviço, incluindo minimamente: 
8.6.15.1 Luvas de segurança com isolamento; 
8.6.15.2 óculos de segurança com proteção lateral; 
8.6.15.3 Máscara para respiração descartável; 
8.6.15.4 Cinto do tipo paraquedista com talabarte e sistema trava-queda; 
8.6.15.5 Protetor auricular; 
8.6.15.6 Capacete de segurança; 
8.6.15.7 Placas e Cones de sinalização. 

8.6.16 A Contratada deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais causados ao órgão 
ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança. 

9. DA VISTORIA PRÉVIA 
9.1 As proponentes poderão realizar vistoria prévia, arcando com o ônus de tal operação ou assumindo o risco de uma avaliação 

menos acurada, caso decida não a realizar. 
9.2 A proponente que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subestimar sua proposta, estará incorrendo em risco típico 

do seu negócio, não podendo, futuramente, opd-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou 
para rever os termos do contrato que vier a firmar. 

9.3 A vistoria prévia deve ser agendada em dia útil e horário comercial; 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 São obrigações da Contratante: 
10.1.1 Fiscalizar a fiel observância das disposições do Contrato, registrando as ocorrências e as deficiências porventura 

existentes e encaminhando cópia imediatamente à Contratada, para a pronta correção das irregularidades apontadas; 
10.1.2 Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa contratada, exigindo sua correção; 
10.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 

que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais 

empresas que executar os serviços similares ao objeto deste Termo; 
10.1.5 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas 

ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em 
suas dependências, ou em local por ela designado; 

10.1.6 Indicar um servidor público para atuar, conjuntamente com a Contratada, com a finalidade de prestar e receber todas as 
informações inerentes à operacionalidade necessária ao estrito cumprimento do Contrato; 

10.1.7 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade dos serviços que, 
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo município de Maracaçumé, não devem ser 
interrompidos; 

10.1.8 Exigir a qualquer tempo da Contratada, documentos que comprovem o correto e tempestivo pagamento de todos os 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato, bem como todas 
as qualificações que ensejaram sua habilitação; 

10.1.9 Disponibilizar as instalações e os equipamentos essenciais à prestação dos serviços, objeto deste Termo para 
execução de atividades no âmbito do Município; 

10.1.10 Solicitar a substituição de profissionais que não tenham desempenho condizente com o esperado ou que venham 
cometer abusos, apresentar comportamento inadequado ou causar danos ao seu patrimônio ou a terceiros, por meio de 
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comunicação por escrito à contratada, que deverá providenciar a substituição do profissional em, no máximo 48 horas, a 

contar do recebimento da notificação. 

10.1.11 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à efetiva execução dos serviços do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no instrumento contratual, sendo vedada a realização de pagamentos antecipados; 

10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 São obrigações da Contratante: 
11.1.1 Respeitar as Resoluções, Normas e Instruções do município de Maracaçumé, responsabilizando-se pelo fiel 

cumprimento das mesmas; 
11.1.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 
11.1.3 Providenciar junto ao CREA-MA as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) referentes ao objeto deste Termo e 

as especialidades pertinentes, quando cabível, nos termos da Lei n°6.496/1977; 

11.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado ao município de Maracaçumé, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
11.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com 

as normas e determinações em vigor; 
11.1.6 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os 

tributos incidentes, sem qualquer Ônus à Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos previstos em Lei; 

11.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 

11.1.8 Estruturar, por meio de seu responsável técnico, plano de manutenção, operação e controle, conforme exigido pela 
Portaria n° 3.258/98 da ANVISA/Ministério da Saúde, e executá-lo como programa de manutenção preventiva dos 
equipamentos, com estrita observância a periodicidade dos serviços; 

11.1.9 Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 
11.1.10 Utilizar na limpeza dos componentes dos equipamentos somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da 

Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas; 
11.1.11 Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA; 
11.1.12 Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição; 
11.1.13 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto n° 48.138, de 8 de outubro de 

2003; 
11.1.14 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujos encarregados devem atuar como 

facilitadores das mudanças de comportamento de empregados da Contratada, esperadas com essas medidas; 
11.1.15 Observar a Resolução CONAMA n°20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem 

ruído no seu funcionamento; 
11.1.16 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; 
11.1.17 Emitir um termo de visita mensal, atestado por servidor responsável pela unidade administrativa onde foi realizada a 

visita, que deverá acompanhar a nota fiscal, sendo condicionante para o pagamento da fatura. O termo de visita que 
comprova a execução do serviço deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: • Nome do Cliente; • Endereço 
do Imóvel; e, • Nome do Servidor que executou o serviço; • Endereço e telefone da empresa Especializada 

11.1.18 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.19 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato; 

11.1.20 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 

11.1.21 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 

11.1.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

11.1.23 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
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11.1.24 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários para a execução de serviços e fiscalizar o uso, 

nos termos da norma regulamentadora NR 6 do MTE- Ministério do trabalho e emprego; 

11.1.25 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem 

repassar quaisquer custos a estes; 
11.1.26 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

11.1.27 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a 

fim de evitar desvio de função; 
11.1.28 Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, cópia do certificado de registro do órgão público fiscalizador de 

suas atividades, bem como comprovar habilitação e capacitação técnicas atualizadas; 

11.1.29 Efetuar todos os pagamentos e arcar com todos os encargos previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, etc., 

em decorrência de condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da administração pública, bem como, pelas 

despesas diretas e indiretas necessárias à boa realização do objeto da contratação; 

11.1.30 Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salários, horas extras e adicionais, encargos fiscais e comerciais e demais 

encargos sociais relativamente aos seus empregados; 
11.1.31 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da 

execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização efou acompanhamento pelo 

órgão interessado, com fulcro no Artigo 70 da Lei federal n° 8.666/93; 

11.1.32 Apresentar junto a documentação lista de equipamentos que serão mobilizados para a execução dos serviços 

solicitados, sob pena de desclassificação; 
11.1.33 Arcar com toda e qualquer despesa com frete, ensaios, testes, laudos, e demais provas exigidas por normas técnicas 

oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento, caso se faça necessário; 
11.1.34 Efetuar a imediata substituição de qualquer empregado que, a critério do município de Maracaçumé, não esteja 

habilitado para a prestação dos serviços; 
11.1.35 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pelo município de Maracaçumé; 
11.1.36 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma 

operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita 
ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 

11.1.37 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares do município de 
Maracaçumé; 

11.1.38 Fazer seguro de seus empregados com risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se também, pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

11.1.39 Os serviços deverão ser executados em horário previamente determinado pela Contratante e que não interfiram no bom 
andamento da rotina de funcionamento do município de Maracaçumé; 

11.1.40 Emitir relatório sobre a execução dos serviços realizados pela Contratada, devendo ser tais relatórios serem 
encaminhados juntamente com a nota fiscal; 

11.1.41 Prestar os serviços com pessoal adequadamente qualificado e capacitado para suas atividades com o grau de 
escolaridade e experiência compatível com as atividades a serem exercidas, cuja indicação será objeto de aprovação 
prévia; 

11.1.42 Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato; 
11.1.43 Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o Município for compelido a responder por força da 

futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios; 
11.1.44 Comparecerá sede da Contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no prazo de 24 (vinte quatro) horas 

da convocação para esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados; 
11.1.45 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução do contrato; 

11.1.46 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação; 

11.1.47 Designar preposto durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que seja necessário, 
fornecendo número do telefone, fax, e-mail, a fim de atender as solicitações; 

11.1.48 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado 
pela licitante vencedora sob pena de recusa da assinatura do contrato; 

11.2 Serão de inteira e total responsabilidade da empresa Contratada todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços 
objeto da presente contratação, inclusive salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos, encargos sociais e outras 
necessárias, como também o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material que possa advir direta ou 
indiretamente com o Secretaria Municipal de Administração, ou a terceiros no exercício de sua atividade; 

11.3 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à Contratante 
ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento; 

11.4 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório; 
11.5 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de total responsabilidade pela 

má execução do objeto do contrato; 
11.6 Não são permitidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação e utilização de resíduos sólidos: lançamento "in natura" 

a céu aberto; deposição inadequada no solo; queima a céu aberto; deposição em áreas sob regime de proteção especial e 

áreas sujeitas a inundação; lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, 
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de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle 

ambiental estadual competente; utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente; utilização para 

alimentação humana. 
11.7 Os resíduos perigosos que, por suas características, exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento, 

armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde 

pública, deverão receber tratamento diferenciado durante as operações de segregação, acondicionamento, coleta, 

armazenamento, transporte, tratamento e disposição final. 

11.80 pessoal deverá estar devidamente treinado e capacitado. Os técnicos deverão executar os serviços utilizando uniforme da 

respectiva empresa, portando crachás de identificação, fichas de chamados técnicos para as anotações das ocorrências e 

serviços executados, que deverão ser vistoriados e assinados pelo servidor/militar responsável presente no setor, em 02 

(duas) vias, além de estarem equipado com os Equipamentos de Proteção Individual — EPI's necessários ao desempenho 

das atividades. 
11.90 responsável técnico deverá ser da seguinte área profissional: engenheiro mecânico e outros profissionais que possuam 

nas atribuições do conselho de classe respectivo, competência para exercer tal função. 

11.10 A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal está obrigada a 

solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município pertença. 

11.11 A licitante deverá apresentar, em papel timbrado, declaração de que se compromete a fornecer mão de obra qualificada e 

ferramental necessários a prestação dos serviços objeto da licitação conforme condições estabelecidas neste termo de 

referência. 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

12.2 No prazo de até 05 (cinco) dias corrido do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar toda a documentação 

comprobatória do cumprimento da obrigação contratual (ordens de serviço, cotações e relatório de manutenção). 

12.30 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação 

acima, da seguinte forma: 
12.3.1 A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

12.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de 
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 

12.4.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.4.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

12.4.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

12.5 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá 
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 
diretrizes: 

12.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

12.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas. 

12.5.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com 
base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

12.60 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 

12.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1 A fiscalização do contrato será realizada por servidor (ou comissão de fiscalização) formalmente designado(s) pelo município 

de Maracaçumé, que atuará, juntamente com o responsável da Contratada (preposto), na fiscalização do contrato, 

registrando das ocorrências e adotando as providências para sua correção, tendo por parâmetro os resultados esperados. 

13.2 As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas com a autoridade 

competente da Contratante, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

13.3 Cabe à licitante vencedora atender prontamente a quaisquer exigências inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso 

decorra qualquer ônus para a Administração Municipal; 

13.4 As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, falhas, insuficiências, erros e omissões constatadas pela 

Administração Municipal serão registradas e comunicados, por escrito, à licitante vencedora, fixando-se prazo para a sua 

correção, conforme conveniência. 

14. DA ESTIMATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

14.1 A estimativa de custo total para a execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser obtida mediante coleta de 

preços com a utilização das seguintes fontes: 
14.1.1 Pesquisa com fornecedores, a partir de pedido de orçamento ou presencialmente por servidor público; 

14.1.2 Sítios eletrônicos de compras; 
14.1.3 Contratações similares de outros entes públicos, preferencialmente, do estado Maranhão, em execução ou concluídos 

nos últimos 180 (cento e oitenta) dias da data da pesquisa de preços; ou 

14.1.4 Preços publicados em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados (internet) ou de domínio amplo, desde que 

contenha data e hora de acesso. 

15. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 

15.1 As despesas decorrentes da presente licitação estão vinculadas ao presente cronograma de desembolso máximo por 

período mensal a ser observado na execução do contrato, em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, 

conforme a seguir: 
Mês Percentual (/o) 

Mês 1 12,00% 
Mês 2 - 
Mês 3 12,00% 
Mês 4 - 
Mês 5 12,00% 
Mês 6 
Mês 7 12,00% 
Mês 8 - 
Mês 9 12,00% 
Mês 10 - 
Mês 11 12,00% 
Mês 12 - 
Reserva de Ata 28,00% 

Totais 100,00% 

16. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
16.1 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, 

seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto, já deduzidos 
os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

16.2 Apresentar indicação detalhada dos serviços cotados, citando todas as características que permitam identificá-los. 

17. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO 
17.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir e sua assinatura, sendo vedada a sua 

prorrogação; 
17.20 prazo de vigência do Termo de Contrato será determinado de acordo com a necessidade e planejamento da Administração 

Pública, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
observado o que dispõe a legislação pertinente. 

18. DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 
18.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente, Termo de Contrato, será feito por pessoa, especialmente 

designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei federal n° 8.666, de 21.06.93; 

18.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

18.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos danos causados aa 
Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666 de 1993, a Contratada que: 

19.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

19.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.5 Cometer fraude fiscal; 
19.1.6 Não mantiver a proposta; 
19.2A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem danos diretos, significativos para a 

Contratante; 
19.2.2 Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

19.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

19.2.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 

forma proporcional à obrigação inadimplida; 

19.2.4 Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até 

dois anos; 
19.2.5 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até dois 

anos: 
19.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

19.3 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, a Contratada que: 

19.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

19.4 A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e aplique outras sanções previstas 

nas Leis 8.666/93. 
19.4.1 O valor das multas aplicadas será descontado dos créditos que a Contratada possuir com a Secretaria Municipal de 

Administração, relativos a esse contrato. 
19.4.2 lnexistindo créditos a descontar, será emitida Documento de Arrecadação Municipal tendo como recolher a Contratada, 

para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias; 
19.4.3 Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo determinado, o respectivo valor será encaminhado 

para inscrição em Dívida Ativa do Município. 
19.4.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e 
subsidiariamente a Lei 9.784/1999. 

19.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20. DAS FONTES DE RECURSOS 
20.1 As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias futuras, consignados na Lei 

Orçamentária Anual, somente de acordo com as necessidades. 
20.2 A presente licitação será somente para registrar preços de mercado sem a necessidade de reserva orçamentária, no caso da 

Administração resolver fazer uma possível contratação dos preços registrados, terá que ter número de dotação Instrumento 
Contratual ou outro dispositivo similar nos termos do art. 62 da Lei federal n° 8.666/93. 

20.3 No período de validade do Registro de Preços, no ato da contratação o órgão Gerenciador deverá ter disponível Dotação 
Orçamentária suficiente para empenho da nota dos serviços contratados. 

20.4 A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade Geral do Município, devendo constar na mesma o número do 
processo licitatório ou número do contrato, anexando a cópia ao Processo Administrativo de Licitação. 

20.5 O responsável pelo Setor de Compras solicitara a Contabilidade Geral, a emissão da nota de empenho que deverá conter a 
autorização do Ordenador de Despesa. 

21. DAS DISPOSIÇÕES DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
21.1 Nos termos do Anexo V da Instrução Normativa STLI/MPOG n° 2, de 30/04/2008, e da Instrução Normativa STLI/MPOG n°1, 

de 19/01/2010, a Contratada deverá adotar as seguintes providências: 
21.1.1 Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas; 
21.1.2 Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
21.1.3 Usar produtos de limpeza que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
21.2 Nos termos do Decreto n°2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n°267, de 14/11/2000, é vedada a utilização, na execução 

dos serviços, de qualquer das substâncias que destroem a camada de ozônio - SDO, abrangidas pelo Protocolo de Montreal, 

notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça 
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uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto 
n° 2.783, de 1998, e artigo 40 da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000. 

22. DO REAJUSTE 
22.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
22.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste 

após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

22.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 

22.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

22.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. Caso o índice estabelecido para 
reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

22.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

22.70 reajuste será realizado por apostilamento. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados Sala da Comissão Permanente de Licitação, 

situado a Avenida Dayse de Sousa, s/n°, Centro, Maracaçumé - MA; 
23.2 A Contratante reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, mediante o 

pagamento único e exclusivo daqueles já fornecidos, considerando-se, para tanto, os preços unitários. 
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32. ANEXO IA — PLANILHA DESCRITIVA E ESTIMATIVA 

LOTE 01 - INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO 

Lote Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 

1 
Instalação de ar condicionado tipo splint capacidade de 9.000 BTUS: com o fornecimento de todos os 

materiais e acessórios. 
serviço 80 

2 
Instalação de ar condicionado tipo splint capacidade de 12.000 BTUS: com o fornecimento de todos os 

materiais e acessórios. 
Serviço 50 

3 
Instalação de ar condicionado tipo splint capacidade de 18.000 BTUS: com o fornecimento de todos os 

materiais e acessórios. 
Serviço 50 

_ 

4 
Instalação de ar condicionado tipo splint capacidade de 24.000 BTUS T com o fornecimento de todos os 

materiais e acessórios. 
Serviço 58 

LOTE 02 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR CONDICIONADO 

Item DESCRIÇA0 DOS SERVIÇOS UNIDADE PrJANTIDADE 

1 
Manutenção preventiva e corretiva em ar condicionado do tipo splint de 9.000 BTUS: recarga de gás, 
reparos pontuais incluso conserto do controle remoto. 

Se iço rv 186 

2 
Manutenção preventiva e corretiva em ar condicionado do tipo splint de 12.000 BTUS: recarga de gás, 
reparos pontuais, incluso conserto do controle remoto. 

Se iço rv 100 

3 
Manutenção preventiva e corretiva em ar condicionado do tipo splint de 18.000 BTUS recarga de gás, 
reparos pontuais, incluso conserto do controle remoto. 

Se iço rv 120 

4 
Manutenção preventiva e corretiva em ar condicionado do tipo splint de 24.000 BTUS: recarga de gás, 
reparo pontuais, incluso conserto do controle remoto. 

Serviço 60 

5 
Manutenção preventiva e corretiva em ar condicionado do tipo de janela 10.000 BTUS. recarga de gás, 
reparos pontuais, incluso conserto do controle remoto. 

Serviço 60 

LOTE 03 MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM BEBEDOURO 

Item Descrição dos Servi-os Unidade Quantidade 

1 Manutenção preventiva e corretiva em bebedouro duas torneiras recarga de gás reparos pontuais Serviço 50 

2 Manuten ao .reventiva e corretiva em bebedouro três torneiras recar a de gas re aros pontuais Serviço 30 

3 Manutenção preventiva e corretiva em bebedouro quatro torneiras recarga de gás, reparos pontuais. Serviço 30 

4 Manutenção preventiva e corretiva em bebedouro seis torneiras: recarga de gás. reparos pontuais. Serviço 25 

LOTE 04- MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM BEBEDOURO 

Nem Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 

1 Manutenção preventiva e corretiva em freezer uma tampa: recarga de gás. reparos pontuais. Serviço 25 

2 Manutenção preventiva e corretiva em freezer duas tampas 3501: recarga de gás, reparos pontuais. Serviço 1 15 
3 Manutenção preventiva e corretiva em freezer duas tampas 5001 recarga de gás, reparos pontuais Serviço 15 

4 Manutenção preventiva e corretiva emgeladeira: recarga de gás, reparos pontuais. O Serviço II 30 
LOTE 05 - PEÇAS 

Item Descrição dos Produtos/Peças Unidade Quantidade 
Base de 18 a 24 btus  Unidade 60 

2 Base de 9 a 12 btus Unidade 60 
3 Cano de cobre de 1/4 Unidade 150 
4 Cano de cobre de 3/8 Unidade 100 
5 Cano cobre 5/16 (metros) Unidade 100 

Capacitor Unidade 45 
7 Capacitor 04 Unidade 60 
8 Capacitor 15 Unidade 60 

Capacitor 20 Unidade 60 
10 Capacitor 25 Unidade 60 
11 Capacitor 30 Unidade 60 
12 Capacitor 40 Unidade 60 
13 Capacitor 50 Unidade L 60 
14 Capacitor 60 Unidade 60 
15 Capacitor do ventilador Unidade 50 
16 Carga de gás 410 (_kg Unidade 70 
17 Carga de gás R22 (kg) Unidade 70 
18 Chicote para compressor Unidade 30 
19 Colmeia da evaporadora Unidade 20 
20 Compressor de 12.000 btus Unidade 15 
21 Compressor de 18.000 btus Unidade 15 
22 Compressor de 24.000 btus Unidade 15 
23 Compressor de 9.000 btus Unidade 10 
24 Contactora de 9.000 btus Unidade 10 
25 Contactora de 12.000 btus Unidade 10 
26 Contactora de 18.000 btus Unidade 10 
27 Contactora de 24.000 btus Unidade 10 
28 Disjuntor Unidade 50 
29 Filtro Unidade 60 — 
30 Fita alumínio Unidade 80 

31 1 Magote Unidade 80 
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32 Motor 1/3 Unidade 10 

33 Motor 1/4 Unidade 10 

34 Motor 1/5 Unidade 10 

35 Motor 1/6 Unidade 10 

36 Motor 1/8 Unidade 10 

37 Motor do ventilador de 12.000 btus Unidade 20 

38 Motor do ventilador de 18.000 btus Unidade 20 

39 Motor do ventilador de 24.000 btus Unidade 20 

40 Motor do ventilador de 9.000 btus Unidade 20 

41 Painel de led Unidade 15 

42 Placa eletrônica 12.000 btus Unidade . 30 

43 Placa eletrônica 18.000 btus Unidade 30 

44 Placa eletrônica 24.000 btus 1 Unidade 30 

45 Placa eletrônica 9.000 btus Unidade . 30 

46 Protetor térmico Unidade 30 

47 Relé paralelo Unidade 30 

48 Sensor de temperatura de 12.000 btus Unidade 70 

49 Sensor de temperatura de 18.000 btus Unidade 30 

50 Sensor de temperatura de 24.000 btus Unidade 30 

51 Sensor de temperatura de 9.000 btus Unidade 20 

52 Sensor degelo de 12.000 btus Unidade 50 

53 Sensor degelo de 18.000 btus Unidade 40 

54 Sensor degelo de 24.000 btus Unidade 40 

55 Sensor degelo de 9.000 btus Unidade 50 

56 Térmico Unidade 15 

57 Termostato Bebedouros Unidade 30 

58 Termostato de freezer Unidade 40 
59 Termostato de geladeira Unidade 40 
60 Torneira Unidade 80 
61 Tubo esponjoso Unidade 90 
62 Turbina de 12.000 btus Unidade 50 
63 Turbina de 18.000 btus Unidade 40 
64 Turbina de 24.000 btus Unidade 20 
65 Turbina de 9.000 btus Unidade 30 
66 Válvula de expansão Unidade 10 
67 Vela Unidade 80 
68  J Ventilador Unidade 20 
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33. ANEXO II— MODELO DA CARTA PROPOSTA 

Ref.: Processo Administrativo n° 040/2023 - Pregão Eletrônico n° 026/2023 

Senhor Pregoeiro, 

(nome da empresa)_, CNPJ/MF n.° , sediada (endereço completo)_, tendo examinado o Edital, 

vem apresentar a presente proposta para a execução dos serviços, de conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e 

condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 

Item Discriminação dos Serviços Qtde. Valor Unitário Valor Total 

01 

Os dados da nossa empresa são: 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

Responsável: 

Banco: Nome e no da agência: Conta n°: 

Telefone / Fax: 

E-mail: 

CPF/RG: 

Declaramos que: 
• O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos 

(obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre os serviços. 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
• A executar os serviços no prazo previsto no Edital, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviços. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da 
abertura da mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 
parte, observadas as condições do Edital. 

(Local e Data) 

(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou 
particular poderes para tal investidura) 

Observações 
• Este documento deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante; 
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34. ANEXOU,— MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ..... .../2023 

Pelo presente instrumento, o munícipio de Maracaçumé através do Secretaria Municipal de Administração, localizada na Avenida Dayse de 

Sousa, s/n°, Centro, Maracaçumé - MA, representada neste ato pelo Secretário Municipal, o senhor  portador do 

RG n°  . e CPF n°  . residente e domiciliado a Rua .. . . . . . . . .    Maracaçumé - 

MA, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, considerando o resultado Pregão Eletrônico n° 026/2023, objetivando o Registro de 

Preços, cujo resultado registrado na Ata da Sessão Pública realizada em   de............de 2023 indica como vencedor . e a 

respectiva homologação conforme despacho nos autos do Processo Administrativo de Licitação n° 040/2023. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos serviços propostos pela(s) empresa(s)  , inscrita no CNPJ:  . localizada na 

  representada pelo Sr.   portador do RG:  e o CPF:  

nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, por item, atendendo as condições previstas no instrumento 

convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na Lei federal n° 10.520, de 17 

de julho de 2002, e subsidiariamente pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei 

Complementar n° 123, de 24 de dezembro de 2006 e suas alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresas especializada para a prestação de 

serviços especializados de manutenção preventiva e corretiva (instalação, limpeza e recarga de gás) de condicionadores de ar, refrigeradores e 

bebedouros, incluindo o fornecimento de todos os insumos, materiais, peças, componentes e acessórios, objetivando atender as necessidades 

do município de Maracaçumé, especificados no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 026/2023, que passa a fazer 

parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelos licitantes vencedores, conforme consta nos autos 

do Processo Administrativo de Licitação n° 040/2023. 
Parágrafo Primeiro - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo Único deste documento, 

podendo o município de Maracaçumé a promover as contratações de acordo com suas necessidades. 
Parágrafo Segundo - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de 
execução dos serviços em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, sendo vedada a sua prorrogação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração, consoante o que estabelece o Edital do Pregão Eletrônico 
n° 026/2023 e seus anexos. 
Parágrafo Único — O presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para a prestação dos serviços do respectivo objeto, por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, de qualquer Unidade da Federação. 

CLÁUSULA QUARTA — DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei federal n°8.666, de 1993 e no Decreto federal n°7.892, de 2013. 
Parágrafo Primeiro - A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de 
outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, 
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de preços. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não dos produtos e/ou serviços, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
Parágrafo Quarto - As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 
Parágrafo Quinto - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Parágrafo Sexto - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 
(noventa dias), observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo Sétimo - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS 
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Os preços registrados, as especificações dos serviços, os quantitativos, empresas beneficiárias e representante (s) legal (is) da(s) empresa(s), 

encontram-se elencados no Anexo Único. 

CLÁUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

A Contratada fica obrigada executar os serviços nos endereços contidos na Ordem de Serviços - OS, emitida pelo órgãa Contratante; 

Parágrafo Único - O prazo e as condições para a prestação dos serviços, deverá atender as condições fixadas no Termo de Referência - Anexo 

I, e as demais dispostas no Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de serviços, observadas as 

condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 
Parágrafo Único - Se o prestador dos serviços com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar o contrato, poderão ser convocados 

os demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades previstas 

nesta ata e no edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 

equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 

percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o órgão Gerenciador solicitará ao (s) prestador 

(es) de serviços, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prestador dos serviços terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo especifico, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa: 
a) Pela Administração, quando: 

I — Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
II — Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
III — Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
IV — Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as Ordem de Serviços - OS decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

b) Pelo prestador dos serviços, quando: 
I — Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
II — O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que 
compõem o custo dos serviços; 

Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 
Parágrafo segundo — No caso de recusa do prestador dos serviços em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação 
no Diário Oficial do Município - DOM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 
Parágrafo Terceiro — A solicitação do prestador dos serviços para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Comissão 
Permanente de Licitação, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 
A Secretaria Municipal de Administração fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua assinatura, 
obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, à presente 
Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Primeiro - Integra esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico n° 026/2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta 
Ata. 
Parágrafo Segundo - Poderá haver modificações nos locais da prestação dos serviços caso em que a Contratante notificará a Contratada. 
Parágrafo Terceiro - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei federal n°8.666 
de 22 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis e subsidiariamente, 
aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca desta cidade de Maracaçurne, com renúncia expressa de qualquer outro. 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
E por estarem, assim, justas e Contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Maracaçumé - MA,  de de 2023. 
Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Secretário Municipal de Administração 

Pelo PRESTADOR DOS SERVIÇOS 
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(nome do representante da empresa) 
CPF 
(nome da empresa) 
CNPJ 

TESTEMUNHAS: 

CPF 

2) 

CPF 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2022 — ANEXO I 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° , celebrada entre o Secretaria Municipal de Administração e as 

empresas que tiveram seus preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n° 026/2023, Processo 

Administrativo de Licitação n° 040/2023. 
Ao preço do primeiro colocado estão registrados todos prestadores de serviços cujas propostas somadas atingem a quantidade total estimada 

ara os itens' 
Empresa: 

CNPJ: Eelefone / Fax 

Endereço: E-mail: 

Responsável PF/RG: 

Itens Descrição dos Serviços Unidade Registrada 
Quantidade 
Registrada 

Preço Unitário( ) Preço Total ( ) 

01 

02 

03 

Maracaçumé — MA, de de 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Secretário Municipal de Administração 

Pelo PRESTADOR DOS SERVIÇOS 

(nome do Representante da empresa) 
CPF 
(nome da empresa) 
CNPJ 

TESTEMUNHAS: 
1')  
CPF 

20) 
CPF 
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35. ANEXO VI —MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

MARACAÇUMÉ, ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE   E A EMPRESA 

 NA FORMA ABAIXO: 

O MUNÍCIPIO DE MARACAÇUMÉ através da SECRETARIA MUNICIPAL DE  , localizada na  

Maracaçumé - MA, inscrita no CNPJ sob n°.  , representada neste ato pelo Secretário Municipal, o(a) senhor(a) 

 , portador(a) do RG n° e CPF ri°.   residente e domiciliado(a) a Rua 

  Maracaçumé - MA doravante denominada CONTRATANTE; e, de outro lado a 

estabelecida à na cidade de 

  inscrita no CNPJ n°   neste ato representada pelo(a) senhor(a)  

 , portador(a) do RG n°  , e CPF n°.  , residente e domiciliado(a) a 

  doravante denominada CONTRATADA e perante as testemunhas abaixo 

nomeadas, tendo em vista o resultado Pregão Eletrônico n° 026/2023, do tipo Menor Preço por Item, consoante e decidido no Processo 

Administrativo de Licitação n° 040/2023, celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, que será regido pela Lei federal 

n° 10.520/2002, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666/1993 e suas alterações, pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações 

introduzidas pela Lei Complementar n° 147/2014, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie a legislação que rege a espécie, 

atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços especializados de manutenção 

preventiva e corretiva (instalação, limpeza e recarga de gás) de condicionadores de ar, refrigeradores e bebedouros, incluindo o 

fornecimento de todos os insumos, materiais, peças, componentes e acessórios, objetivando atender as necessidades do município de 

Maracaçumé, conforme Ata ao julgamento do Pregão Eletrônico n° 026/2023 e em conformidade com a Ata de Registro de Preços 

/2023 assinada pela Contratada, conforme quadro abaixo: 

Itens Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Preço Unitário O Preço Total O 

01 
02 

1.2 Para a perfeita execução dos serviços, fica estabelecido que o fornecimento de equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e 
testes bem como seu ransporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los a fim de assegurar a prestação dos serviços, 
é de responsabilidade da Contratada. 

1.3 Representa ônus da Contratada a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de todo material de limpeza destinado a 
viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de 
ar condicionado, tais como: álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, bombril, 
utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, 
materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e Super 
Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, 
brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a Contratada deverá incluir no preço dos serviços os 
correspondentes custos. 

CLAUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei federal n° 8.666/93 e fixadas no Anexo I - Termo de Referência e no edital do 

Pregão Eletrônico n° 026/2023 são obrigações da CONTRATADA: 
a) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o seu bom desempenho, cumprindo os 

prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações do Fiscal de Contrato, observando sempre os 
critérios de qualidade dos serviços a serem prestados; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) obter todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei, 
quando for o caso; 

d) implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação 
correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as instalações 
e equipamentos objeto dos serviços 

e) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto da presente contratação; 
f) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou 

sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 
relativas ao objeto do contrato; 

g) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para quaisquer danos ou faltas que as 
mesmas venham cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a Contratante, por todos os danos e prejuízos 
que eventualmente ocasionarem; 

h) Credenciar um preposto, aceito pela administração da Contratante, para representá-lo permanentemente, durante o período de 
vigência deste Contrato, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do mesmo; 

i) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo Fiscal de Contrato na execução do 
mesmo; 

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia autorização, por escrito, da Contratante; 
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k) Substituir, sempre que exigido pela Contratante e independentemente de justificação por parte desta, qualquer empregado ou 

preposto, cuja atuação ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à prestação de serviços; 

I) Dispor de meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre o Fiscal 

de Contrato e o preposto da Contratada; 
m) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente aos seus empregados; 

n) cuidar das relações com seus empregados, tudo que concerne ao controle de frequência, disciplina, folha de pagamento e demais 

exigências da legislação trabalhista e previdenciária serão de exclusiva e inteira responsabilidade da empregadora; 

o) Assumir a responsabilidade por prejuízos causados ao município de Maracaçumé por negligência, imperícia ou imprudência de 

empregados ou prepostos, e também, os custos e assistência quanto a acidentes com seus funcionários, na execução do contrato. 

p) Comprovar que a empresa está em dia com suas obrigações trabalhistas e fiscais; 

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei federal n° 8.666/93 e fixadas no Anexo I - Termo de Referência e no edital do 

Pregão Eletrônico n° 026/2023 são obrigações da CONTRATANTE. 
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

b) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato; 

c) Notificar a contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 Quando início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas o município de Maracaçumé poderá 

solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as 

exigências legais e especificações solicitadas no edital. 

3.2 O prazo para a retirada da Ordem de Serviços/Nota de Empenho será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante. 

3.3 O Secretário Municipal de   indicará um gestor do contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua 

execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro 

os resultados previstos no contrato e o Artigo 67 da Lei federal n° 8.666/93: 

3.3.1 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados. 

3.3.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O valor global do presente contrato importa em    ), fixo e irreajustável durante todo o período da vigência do 
contrato. 

4.1.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordens bancárias e/ou créditos em conta corrente, em até 30 
(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura juntamente com a comprovação de serviços, desde que não haja pendência a 
serem regularizada pela Contratada; mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) Ofício solicitando pagamento; 
b) Ordem de Serviços - OS; 
c) Nota Fiscal/Fatura; 
d) Cópia da Nota de Empenho, e 
e) Documentos que comprove a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, dispostos no subitem 8.1.4 — DA 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, do edital do Pregão Eletrônico n° 026/2023. 
4.1.2Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e Contribuições nos termos e gradação da 

legislação fiscal pertinentes. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento 
ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida. 

4.1.3Se, por ocasião da Contratação, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social 
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional estiverem com os prazos de validade 
vencidos, o órgãa licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

4.1.4 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem anterior mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

4.2 A(s) nota(s) fiscal (is) será (ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato. 
4.3 Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da data de vencimento da 

obrigação até a do efetivo pagamento. 

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE: 
5.1 O valor dos serviços objeto deste Contrato durante sua vigência não sofrerá reajuste consoante dispõem as Leis n's 7.730/89 e 10.192, 

de 14/02/2001; 
5.2 Os preços iniciais do Contrato somente poderão ser reajustados, após a periodicidade de 12 (doze) meses, conforme dispõe a Lei n.° 

10.192, de 14/02/2001 e desde que devidamente comprovada a variação dos custos dos preços contratados; 
5.3 Decorridos os 12 (doze) meses os preços contratuais, poderão ser reajustados pelo índice Nacional de Preço ao Consumidor — INPC 

divulgado pelo IBGE tendo como mês base o mês da apresentação da Proposta, nos termos do art.3° § 1° da Lei n.° 10.192, de 
14/02/2001; 

5.4 O reajuste a que se refere esta Cláusula será requisitado pela Contratada, observadas as normas estabelecidas neste Contrato e na Lei 
n.° 10.192, de 14/02/2001, e, se concedido mediante Aditamento ao Contrato. 

5.5 Em caso de redução nos preços dos serviços, a Contratada fica obrigada a repassar ao município o mesmo percentual de desconto. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
6.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no 

Diário Oficial do Município, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1 As despesas decorrentes do presente processo estão estimadas em    ) que estão alocados nas 

seguintes dotações orçamentárias: 

7.2 Nos exercícios subsequentes os pagamentos correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos 

Orçamentos-Programa, ficando a Contratante obrigada a apresentar, no início de cada exercicio, a respectiva Nota de Empenho e, 

havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária. 

7.3 Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita, proceder-se-á ao Apostilamento, com fundamento no 

Art. 65, §8.°, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

8.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei 

federal n°10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei federal n°8.666/93; 

8.2 Comete infração administrativa nos termos da Lei federal n°8.666, de 1993 e da Lei federal n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

8.2.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

8.2.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8.2.3 Fraudar na execução do contrato; 
8.2.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
8.2.5 Cometer fraude fiscal; 
8.2.6 Não mantiver a proposta; 

8.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções: 
8.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

8.3.2 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem danos diretos, significativos para a Contratante; 

8.3.3 Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
8.3.4 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

8.3.5 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 
8.3.6 Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
8.3.7 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até dois anos; 
8.3.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
9.1 A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nos casos enumerados nos incisos I. 

XII e XVII do art. 78 da Lei federal n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 
10.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a Contratante providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS CONDIÇÕES ESPECiFICAS 
11.1 Os valores devidos à Contratada serão pagos em moeda corrente do país, considerando o efetivo pagamento a data da ordem de 

pagamento efetuada ao estabelecimento bancário pela Contratante, no caso de vir a ser adotado o pagamento por ordem bancária ou o 
crédito em conta corrente. 

11.2 A Contratante designará um servidor qualificado, para exercer a fiscalização deste Contrato, obrigando-se a Contratada a acolher e 
cumprir de imediato as recomendações determinadas. 

11.3 Os serviços a serem prestados deverão cumprir o que constam no Termo de Referência do Edital do Pregão, por se tratar de termo 
enviado pela Contratante, atentando sempre pela qualidade dos serviços e ainda normativas vigentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
12.1 Constituem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n°026/2023, os documentos 

relacionados na fase de habilitação, a proposta apresentada pela Contratada, e demais documentos que integram o processo licitatório. 
Parágrafo único — havendo divergências entre disposições contidas nos documentos referidos no item anterior desta clausula, de natureza 
técnica, e as disposições deste contrato, prevalecerão aquelas sobre estas, salvo na ocorrência de erros serviços, quando serão adotadas as 
providências necessárias as providências necessárias às correções. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Maracaçumé, Estado de Maranhão, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia 

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes 
Contratantes, na presença de duas testemunhas. 

Maracaçumé - MA,  
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MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ 
Secretário Municipal de 
CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
Razão social/ CNPJ 
Nome do responsável legal/ CPF: 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1')  
CPF 

CPF 
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